
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 008/2010, DE 13 DE JANEIRO DE 2009, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE REVOGA A LEI 4.938, DE 1º DE JULHO DE 2.008, QUE DISPÕE SOBRE DOAÇÃO DE IMÓVEL AO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

A Lei 4.938, de 1º de julho de 2.008, dispõe sobre doação de imóvel ao Governo do Estado de São Paulo.

Com efeito, a Lei que se pretende revogar autorizou o Poder Executivo a doar ao Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Fazenda, um imóvel (lote de terreno) para a construção de prédio para a instalação de um Posto Fiscal.  
Todavia, conforme consta da justificativa que acompanha o presente projeto, o referido Posto Fiscal foi transferido para a cidade de Bauru, prejudicando, dessa forma, a doação em comento. Assim sendo, cabe ao Executivo a revogação da mencionada lei municipal.

Quanto à iniciativa do presente Projeto de Lei, temos que o mesmo contempla os dispositivos pertinentes do LOMB e do Regimento Interno da Câmara Municipal, pois tanto o Chefe do Executivo, quanto os nobres Vereadores têm competência para propor a revogação.

O quorum para aprovação é o da maioria simples, ou seja, deve contar com votos favoráveis de mais do maior número de vereadores presentes na sessão em que ocorrer a votação.

Quanto à forma, portanto, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO
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